




UM  REFERENCIAL  DE  IDENTIDADE  E 






Portugal,  no  século  XVI  até  ao  desaparecimento  em  Alcácer­Quibir  do  rei  que  queria 












sem  lugar  para  ateus  nem agnósticos.  António Vieira  considera  este  vasto mundo  como  uma 





cousa  é  senão  uma  praça  ou  feira  universal,  instituída  e  franqueada  por  Deus  a  todos  os 
homens, para negociarmos nela o Reino do Céu.» 
No século XVIII Paris  tornou­se a capital do Estado Francês, à volta do Rei­sol absoluto 
todo­poderoso,  até  que  as  Luzes  da  Razão  Iluminada  substituíram  o  rei  por  representantes 
eleitos, a religião pela política e Deus pela Lei absoluta de quem está no Poder relativo. Até a 
revolucionária Olympe de Gouges foi guilhotinada ao defender a lei Justa e não simplesmente a 
Lei. Napoleão  tornou­se o dono da França e queria  toda a Europa,  impondo o chauvinismo ou 














Direitos Humanos,  aprovada  simbolicamente  em Paris  em 1948  para  substituir  a  ultrapassada 




Uma  redescoberta  criativa  do  tempo  da  primeira  globalização  ganha  crescente  relevo  e 
actualidade  diante  das  múltiplas  e  transversais  transformações  sócio­educativas  em  exercício 
global. O estudioso do séc. XVII, Paul Hazard, na sua obra de referência Crise de Consciência 
Europeia  (1934)  refere  que  «outrora,  estudava­se muito  o  século  XVII;  hoje  [1934],  estuda­se 
muito  o  século XVIII»  (Hazard,  1971,  1934:  7). Depois  desta  prevalência  da  razão  de  estado, 
actualmente, o retorno ao tempo seiscentista, quando na Europa e em Portugal se acolhem as 
consequências das transformações de paradigmas (Kuhn, 1987, 1962: 112­148) torna­se, deste 
modo, de  redobrado  interesse, e nele o acolhimento das  ideias e personalidades,  cidadãos do 
mundo,  que  abriram  novos  mundos  ao  mundo.  Após  as  descobertas  marítimas  planetárias, 
impulsionadas pelo sair de si aventureiro como assentes no planeamento estratégico de espírito 
cosmopolita e imperial; depois da euforia da revolução científica, dadora de impulsos práticos e 
comunicacionais  como  a  imprensa  e  o  desenvolvimento  científico,  novas  expectativas  de 






As  diversidades  culturais  trazidas  pela  primeira  globalização  levaram  a  perseguições  a 
quem  tivesse  comportamentos  considerados  estranhos,  a  guerras  religiosas,  à  opressão  e  à 
escravatura  dos mais  fracos,  a  fechamentos  em  grupos  homogéneos  com  exclusão  de  quem 
aparecesse  diferente. Mas houve  também,  nesses  tempos,  quem defendesse  a  tolerância  e  a 
liberdade  religiosa,  quem  lutasse  contra  as  opressões  e  as  escravaturas,  quem defendesse  a 
própria  identidade  respeitando  a  identidade  dos  outros,  quem  idealizasse  uma  cidadania 
universal  onde  houvesse  lugar  para  todos.  Um  desses  foi  o  cidadão  do mundo,  português  e 
brasileiro,  dos  maiores  escritores  de  língua  portuguesa,  humanista,  educador  de  adultos, 
precursor  dos  direitos  humanos,  político  e  visionário,  diplomata  e  missionário,  um  pertinente 
referencial  de  identidade  e  cidadania  em  tempos  de  catarse  da  primeira  globalização,  padre 
António Vieira (1608­1697), de quem se comemora em 2008 os 400 anos do seu nascimento em 
2008. 









(Sermão  da Epifania,  1662),  pois  que  ele  «tem a  seu  favor  uma  nova  geografia;  é  o  que  lhe 
permite corrigir  a  imago mundi  do  passado,  tornando­a moderna  ao  lhe  acrescentar  o  imenso 
continente americano, que Vieira crê superar em tamanho a cada um dos  três continentes que 
preenchiam os mapas­mundi anteriores à Era das Navegações» (Oliveira, 1999: 276). Esta nova 
geografia  cheia  de  expectativas,  todavia,  será  vítima  da  visão  eurocêntrica  exploratória,  ideia 
escrava que Vieira procura  libertar elevando a dignidade de  toda a pessoa humana – escravo, 
índio,  africano  –  ao  centro  de  tudo.  Será  desta  vivência  da  unidade  na  alteridade  que  a 
densidade da ânsia libertadora de Vieira assumirá contornos inadiáveis quanto dramáticos. 
No princípio dos decisivos anos 50 de seiscentos, Vieira prega na Capela Real de Lisboa, 
apelando  ao  inadiável  compromisso,  diante  da  passividade  nacional  da  consolidação  da 
independência  (1640)  a  efectivar:  «uma  das  cousas  de  que  se  devem  acusar  e  fazer  grande 
escrúpulo os ministros, é dos pecados do tempo. Porque fizeram no mês que vem o que se havia 
de  fazer  no  passado;  porque  fizeram  amanhã  o  que  se  havia  de  fazer  hoje;  porque  fizeram 
depois,  o  que  se  havia  de  fazer  agora;  porque  fizeram  logo,  o  que  se  havia  de  fazer  já.  Tão 
delicadas como isto hão­de ser as consciências dos que governam, em matérias de momento. O 
ministro que não faz grande escrúpulo de momentos não anda em bom estado: a fazenda pode­ 
se  restituir;  a  fama,  ainda  que mal,  também  se  restitui,  o  tempo  não  tem  restituição  alguma» 
(Sermão da Primeira Dominga do Advento, 1650, VI). No dizer de Agostinho da Silva, «Portugal 
se distingue, nos séc. XVII e XVIII,  por  ignorar»  (Silva, 1989: 23),  realidade obscurantista esta 
que, após a entrada em vigor dos poderes inquisitoriais por D. João III (1536), viria a prolongar­ 




Conhecer  e  compreender  Vieira  exige  mergulhar  no  seu  tempo  concreto,  pois 
«efectivamente, não conhecer os circunstancialismos históricos da sua época é menosprezar ou 
diminuir a sua efectiva coragem, e até temeridade, na defesa intransigente [da dignidade e] dos 





de quanto os homens  tinham inventado na mesma  terra,  tomou o pior, que era a condição de 
escravo» (Sermões do Rosário, Sermão XIV, 27 Dezembro 1633). Esta defesa em sua vida vai 
até  às  últimas  consequências,  sendo  vigoroso  motor  das  suas  ideias  e  viagens.  No  célebre 






sua  geração  (Castelo­Branco,  1999:  263),  António  Vieira  vive  numa  «ambivalência  histórica 
regida por  intensas e  profundas  transformações,  favoráveis ao advento de uma nova visão do 
mundo  para  o  homem  ocidental  […].  A  cisão  religiosa  caracterizada  através  da  Reforma,  a 
descoberta da América, a superação do  sistema aristotélico­ptolomaico pelo heliocentrismo da 
astronomia moderna»  (Oliveira,  1999:  269),  tudo  conjunturas  de  profunda metamorfose  social 









século  XVI  perderam»  (Mattelart,  2000,  1999:  31­32).  No  grito  vieirino  de  libertação  histórica 
identitária,  e  do  “lugar”  do  Brasil  na  Restauração  de  1640,  diante  dos  demolidores  ataques 
holandeses  na  Baia  (em  1640),  Vieira  entra  em  diálogo  absoluto,  irreverente,  com  o  próprio 
Deus: «Desperta! Porque dormes, Senhor?». 
A  noção  patrimonial  de  identidade  (Real,  2007:  81)  em  Vieira  é  dinâmica  e  viajante.  À 
semelhança de John Locke (1632­1704), o construtor da emblemática Carta sobre a Tolerância 
(1689)  para  quem  «as  viagens  tinham­no  tornado  mais  flexível»  (Hazard,  1971,  1934:  188), 
assim em Vieira o encontro com a diversidade cultural dos nativos do Brasil ou de África tinham­ 






insubstituível.  Nesta  escola  de  pedagogia  social  e  como  exercício  de  cidadania,  os  seus 
Sermões «funcionavam como instrumentos operativos de uma cultura dirigida e de massas que 
pretendia manter e consolidar uma determinada ordem social. Assim, o sermão, como o teatro, 
era um agente muito  importante na  formação de uma opinião pública»  (Carolino, 1999: 1237). 



















nacional  obrigava  à  observação  da  realidade:  «As  fronteiras  e  cidades  principais  estão  sem 
fortificações, os portos abertos, a costa e lugares marítimos desprovidos, o rio de Lisboa quase 





dele  cidadão  do  ser  e,  por  isso,  do  mundo.  A  forma  de  reconstruir  a  identidade  nacional  na 
decorrência  catártica  pessimista  da  época,  seria  iluminada  pela  existencialidade,  projectada
Carlos Meireles­Coelho et al  5 
VII Congresso LUSO­BRASILEIRO de História da Educação 
mesmo,  ilimitadamente,  para  além  do  tempo,  para  que  no  tempo  histórico  concreto  se 
conseguisse salvar Portugal. É desta vontade que  toca o  infinito que nasce o sonho do Quinto 
Império  revisitador  como  superação  das  limitações  presentes.  Trata­se  em  Vieira  de  «uma 





concepção uniformizante da  filosofia política moderna  (cuius  regio, eius  religio)  (Medina, 2006: 




precioso  na  voz  de  Vieira»  (Goulart,  1999:  1480),  sendo  assim  concretizado  pelo  seu 
multifacetado  diálogo  inter­transcultural.  A  sua  História  do  Futuro,  existencialmente  arrancada 
dos  tempos  do  processo  inquisitorial  e  desterro  (Setembro  de  1662  a  Fevereiro  de  1668), 
propõe­se à «superação do pessimismo» (Calafate, Vol.II, 2006: 61), e a uma projecção de nova 
ordem  mundial  liderada  pelos  cidadãos  portadores  de  identidade  universalista, 
(predominantemente cristã e presidida messianicamente pelos herdeiros do milagre de Ourique, 
1139) os portugueses, para quem, a partir da matriz  globalista  (que «não  se  fecha no espaço 
lusófono») (Rodrigues; Devezas, 2007: 158), seria possível erguer o Quinto Império do mundo. É 
assim que na portugalidade desagregada, como educação social, Vieira projecta­se ontológica e 
pedagogicamente  no  mitológico  Quinto  Império  (eminente,  não  imaginário):  «na  ordem  da 
dignidade é superior a todos os reis e reinos da Terra» (Clavis Prophetarum, 1644, I). 
Poderemos  dizer  que  Vieira,  “inaugurando”  a  feira  universal  concretiza  o  fim  da  utopia 
(Marcuse,  1969,  1968).  Os  seus  sermões  «pela  grande  acção  pedagógica  que  exerciam» 
(Cardoso,  2001:  14),  e  na  dinâmica  do  uno  plural,  ofereciam  uma  concepção  de  identidade 
comunitária,  de  unidade  (do  Quinto  Império)  na  diversidade  das  gentes,  línguas  e  culturas. 
Entretanto, e no horizonte da intemporalidade crescente na vida de Vieira, importa «lembrar que 
a  concepção  terrena  do  Quinto  Império  assumiria,  na  Clavis  Prophetarum,  um  carácter 
predominantemente  espiritual»  (Oliveira,  1999:  277).  Do  «“século  miserável”,  o  séc.  XVII» 
(Pondé,  1999:  297),  do  pessimismo  existencial,  das  terras brasileiras  (1624)  “da” Restauração 
(1640),  Vieira  abre­nos  ao  universalismo.  Do  verbo  «rapio  (furtar)  na  Índia  se  conjugava  por 
todos  os  modos  […]  não  só  do  Cabo  da  Boa  Esperança  para  lá,  mas  também  das  partes 
daquém, se usa igualmente a mesma conjugação» (Sermão do Bom Ladrão, 1655: VIII), António 
Vieira desperta, pelo poder de sua palavra como acção, uma dinâmica que atravessa os tempos 
e  os  espaços  da  história.  Sua  feira  universal,  como  realização  identitária  para  a  humanidade, 
sempre em potência, alerta­nos para que «o tempo que vivemos, se for mesquinho, amesquinha 
o eterno» (SILVA, 1989: 8). É essa força da ideia feita palavra que também nos que «o séc. XXI 
não  poderia  ser  reduzido  a  um  monólogo,  ainda  que  fosse  o  da  tecnologia,  e  qualquer 
antecipação  não  pode  ser,  a  nosso  ver,  senão  uma  “dialéctica”  do  futuro»  (Bindé,  2002:  13). 





teve  provavelmente  o  seu  máximo  histórico  na  Europa»  (Sacco,  2005:  391).  Essa  crise 
manifestava­se  tanto  exteriormente  em  exploração  eurocêntrica  para  com  os  novos  povos 
encontrados,  como  internamente e  imperialmente na corrupção destacada na  sintomática obra 




intercultural  [que]  transforma  o  confronto  em  encontro  e  a  tolerância  [John  Locke]  em 





ofende  e  cega  os  olhos»  (Sermão XII Rosário,  1639).  Apesar  de  tudo,  a  transculturalidade  é, 
assim,  assumida  como  paradigma  de  convivência  humana  dos  portugueses,  como  que  na 
concretização  da  realização  da  cidade  educadora  de  Rafael  Hitlodeu  na  Utopia  (1516)  de 
Thomas More (1478­1535) (Martins, 1979: 47). 
* 
É nas épocas  de crise  que o  ser emerge no  tempo,  que  se compara o presente com o 
passado e o  futuro, que se acha o diferencial entre o ser e o querer  ser mais e melhor, que a 











há  muita  diferença:  uma  cousa  é  o  soldado  e  outra  cousa  o  que  peleja,  uma  cousa  é  o 
governador e outra o que governa. Da mesma maneira, uma cousa é o semeador e outra o que 











Não só vos comeis uns  aos outros,  senão  que os grandes comem os pequenos. Se  fora pelo 
contrário, era menos­mal. Se os pequenos comeram os grandes, bastara um grande para muitos 
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